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    Apresentação




    A obra coletiva “transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos” é a quinta editada pelo Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Direito Administrativo Contemporâneo (GDAC). Os outros quatro títulos desenvolvidos pelo GDAC são: “discricionariedade na área educacional”, “aspectos jurídicos das novas tecnologias (inovações) disruptivas”, “aspectos jurídicos do saneamento básico” e “aspectos jurídicos do transporte aquaviário de passageiros”.




    O GDAC é um grupo colaborativo de Direito administrativo que reúne profissionais e acadêmicos de todos os níveis. Nossos objetivos são a geração de conhecimento crítico e ao mesmo tempo contemporâneo, a criação de conteúdo inovador, a divulgação de boas práticas, a defesa de direitos e a ajuda ao próximo. Nossa força está nas conexões emocionais com foco no longo prazo, na colaboratividade, na pluralidade de acesso e na heterogeneidade profissional e acadêmica dos nossos membros.




    Os membros do GDAC estudaram, debateram e escreveram sobre distintos aspectos jurídico-administrativos relacionados ao transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos. Ressalta-se que o foco da obra não está na atuação do transporte de mercadorias, nem no transporte ferroviário ou metroviário apenas. O desejo do GDAC sempre foi desenvolver algo relacionado aos passageiros e a todos os modais sobre trilhos atualmente existentes no Brasil.




    Infelizmente, nem todos os membros que se comprometeram a entregar os artigos inicialmente idealizados o fizeram, o que ocasionou um vazio quanto a três pontos importantes, são eles: (i) repasses diretos de subsídios para as passagens com recursos orçamentários; (ii) regulação do transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos; e (iii) pretensões reintegratórias dos particulares usuários de serviço público coletivo sobre trilhos e a responsabilidade civil objetiva da Administração Pública.




    A consequência para a não entrega foi a exclusão do grupo, mas tal não resolve a ausência de tais assuntos no livro. O leitor, desfornadamente, terá que ficar sem tais artigos. Espera-se para uma eventual segunda edição preencher tais vazios.




    Independentemente de tal infortuito, cremos ser com está a primeira obra sobre o tema no Brasil, o que remonta às origens do GDAC que sempre buscou realizar seus estudos e pesquisas em temas novos e inéditos. Busca-se, portanto, contribuir de forma inovadora com a doutrina no aprofundamento dos estudos de Direito administrativo com foco no transporte sobre trilhos.




    Agradeço aos membros do GDAC por fazerem parte desse projeto e por suas contribuições a qual, desde já, parabenizo pelo resultado final.




    André Saddy




    MMXXI, abril, Rio de Janeiro, Brasil




    andresaddy@yahoo.com.br


  




  

    ANPTrilhos - representatividade brasileira do transporte de passageiros sobre trilhos




    A Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos (ANPTrilhos) é uma associação civil, sem fins lucrativos, que atua em âmbito nacional, com sede em Brasília, constituída com o objetivo de promover o desenvolvimento e o aprimoramento do transporte de passageiros sobre trilhos no Brasil.Com 10 anos de atuação, a ANPTrilhos representa 100% dos operadores brasileiros de transporte de passageiros sobre trilhos, trabalhando de forma integrada e coesa com os operadores dos sistemas, as indústrias e as entidades do setor.




    A visão norteadora das ações estratégicas da Associação é de que o desenvolvimento do Brasil e a garantia de qualidade de vida dos seus cidadãos nas grandes e médias metrópoles dependem estritamente do transporte de alta capacidade como eixo estruturado da sua mobilidade, como é o caso dos sistemas de trilhos.




    A ANPTrilhos tem como missão contribuir com a sociedade brasileira, com os formuladores de políticas públicas, com os tomadores de decisões estratégicas, com a academia e com os meios de comunicação para a promoção de soluções de transporte mais adequadas às diferentes realidades das cidades brasileiras. Busca contribuir com os diversos órgãos públicos do poder Executivo e o poder Legislativo nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, visando o aprimoramento e o fomento de investimentos em mobilidade urbana, além de estimular o desenvolvimento em novos projetos, tanto na expansão de novas linhas como na modernização das existentes.




    Nesse sentido, a ampliação das publicações técnico-científicas que envolvam o setor metroferroviário de passageiros e a sua relação com a melhoria da qualidade de vida do cidadão e a sustentabilidade das cidades é fundamental para o desenvolvimento de políticas e diretrizes que levem ao aprimoramento do transporte público de passageiros nos centros urbanos. Por esta razão, aANPTrilhos apoia institucionalmente o livro “Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros sobre Trilhos”, publicado pelo Centro para Estudos Empírico-Jurídicos (CEEJ) da Universidade Federal Fluminense, e as pesquisas técnico-científicas continuamente realizadas por seus pesquisadores.
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    Introdução




    O presente artigo expõe os principais modos de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos existentes, de acordo com suas particularidades. Mais especificamente, são abordadas características variadas sobre trens, veículos leves sobre trilhos (VLT), metrô, monotrilhos, bondes e o automated people mover (APM), como capacidade, grau de segregação das vias, velocidade média, intervalo de veículos em horários de pico e custos de implantação.




    O objetivo deste trabalho é contribuir para o melhor entendimento desses diferentes modais, subsidiando tomadores de decisão e agentes do segmento de mobilidade urbana. Esta pode ser entendida como as condições em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano1, essenciais para que a população consiga acessar serviços, bens e atividades das cidades. Portanto, trata-se de tema crucial para a qualidade de vida, crescimento econômico e sustentabilidade ambiental, conforme será aprofundado ao longo do texto.




    O alcance de condições adequadas de mobilidade passa por iniciativas em diversos âmbitos, como ordenamento territorial, planejamento urbano e investimentos em infraestruturas de transporte. Quanto à última, ressalta-se que o setor de infraestrutura é marcado pela existência de custos afundados (sunk costs): uma vez incorridos, não é possível recuperá-los2.




    Dessa forma, decisões nesse setor devem ser amparadas por um planejamento minucioso, que minimize os riscos de equívocos nas opções de investimentos, evitando prejuízos à sociedade. Isso passa, logicamente, pelo conhecimento pleno dos modais existentes, já que cada um deles tem suas peculiaridades.




    O artigo trata de modais presentes em diferentes regiões do mundo. Ademais, traz dados e reflexões sobre a realidade brasileira. A título de ilustração, segundo Dos Santos et al. (2015), o país demanda R$ 234,8 bilhões de investimentos em mobilidade urbana, sendo 94% desse montante referente a modos sobre trilhos. Isso representa necessidade de mais de 800 quilômetros de metrôs, trens, monotrilhos e VLTs, evidenciando a importância do tema.




    A metodologia utilizada foi a da pesquisa bibliográfica, consultando-se obras de referência sobre o assunto. A primeira seção contextualiza o tema, com foco nos efeitos que as condições de deslocamento trazem à sociedade. A segunda apresenta os principais modos sobre trilhos, segundo suas características. Finalmente, é feita breve reflexão sobre os mecanismos disponíveis para se identificarem as necessidades em cada caso.




    1. Contextualização do tema




    Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), em 2018 o mundo já tinha a maioria de sua população vivendo em áreas urbanas (55%). Esse fenômeno é ainda mais intenso no Brasil, onde esse percentual era de 87%3.




    Nesse cenário, as condições de deslocamento de pessoas e cargas em áreas urbanas são fundamentais, visto que afetam diretamente a vida da maioria dos cidadãos. Problemas como congestionamentos trazem uma série de malefícios, como danos à saúde, desperdício de combustível e sacrifício de tempo, que poderia ser utilizado para lazer, qualificação ou produção.




    No entanto, tais condições acabam afetando a toda a sociedade, incluindo aqueles que sequer vivem nas cidades. A mobilidade urbana gera uma série de externalidades e problemas nesse setor geram consequências como encarecimento do frete (e, assim, de mercadorias), pressão sobre as infraestruturas, agravamento da poluição atmosférica e impactos sobre a produtividade da economia4.




    Portanto, pode-se dizer que esse é um tema transversal, do ponto de vista dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)5. A mobilidade impacta, por exemplo, saúde e bem-estar (ODS 3), crescimento econômico (ODS 8), a sustentabilidade das cidades (ODS 11) e as mudanças climáticas (ODS 13).




    Nesse contexto, segundo FIRJAN (2015), o tempo excessivo gasto diariamente nos deslocamentos casa-trabalho-casa pela mão de obra das principais áreas urbanas brasileiras causa ao país um custo da ordem de R$ 111 bilhões ao ano (mais de 4% de seu PIB). Tal valor se refere apenas à produção sacrificada, ou seja, o quanto poderia ser produzido durante esse tempo, a partir de metodologia que objetiva traduzir os malefícios de problemas de mobilidade em cifras monetárias. Os impactos podem ser ainda maiores, se consideradas outras externalidades.




    O debate sobre formas de superar essa situação suscita iniciativas de âmbitos variados. Um exemplo é a distribuição espacial de funções urbanas6, que reduza a necessidade de habitantes realizarem extensos deslocamentos para fazer suas atividades e acessar serviços. Também é possível pensar em medidas como trabalho remoto, telemedicina e ensino à distância, que, novamente, buscam mitigar tal necessidade.




    Por sua vez, destacam-se os investimentos em infraestrutura de transportes. Modos como metrô, trem, veículo leve sobre trilhos (VLT), ônibus de trânsito rápido (BRT) e ônibus convencionais são utilizados pela população em seus deslocamentos, tendo papel crucial para a acessibilidade – a facilidade com que pessoas transitam pela cidade para acessar serviços7.




    É importante atentar para o fato de, conforme mencionado, o setor de infraestrutura ser caracterizado pelos custos afundados. De fato, são ativos altamente específicos, com baixa ou nenhuma aplicação alternativa e que demandam volumosos aportes. Portanto, uma decisão equivocada de investimento ocasiona consequências altamente negativas. Ativos como dutos, ferrovias, rodovias e linhas de transmissão de energia dificilmente podem ser adaptados a usos distintos daqueles para os quais foram projetados.




    No segmento de transportes, é possível ilustrar esse ponto com um exemplo hipotético: a implantação de um modo de média capacidade, como um BRT, em um corredor com alta demanda por transporte pode fazer com que este já comece suas operações saturado, sem suportar tal quantidade de pessoas. Além do desperdício de recursos para uma medida que, em última análise, não pôde solucionar uma questão de mobilidade, há problemas quanto às alternativas possíveis para contorná-la. Nesse exemplo, a iniciativa de implantar um outro modo precisaria da retirada da infraestrutura “equivocada”, agravando os custos.




    Desse modo, é evidente que as decisões de investimentos em infraestrutura de transportes precisam ser tomadas a partir de um planejamento acurado, que proporcione maior precisão e mitigação de riscos de erros. Isso é ainda mais relevante no caso do Brasil, devido ao quadro de crise fiscal vivenciado, que naturalmente torna os recursos para a mobilidade ainda mais escassos8.




    Assim, é essencial conhecer as especificidades de cada modo. Conforme abordado, questões como capacidade, custos referenciais de implantação, impactos ao meio ambiente e grau de rivalidade com outras infraestruturas urbanas diferem consideravelmente entre cada um deles. Deve-se ter em mente que não há resposta universal. Na verdade, é necessário que as opções de investimentos sejam adotadas segundo as necessidades específicas de cada caso. Um modo de alta capacidade, por exemplo, pode ser indicado para certas situações, mas não para outras – como quando a demanda é baixa a ponto de não compensar massivos aportes.




    Dada esta breve contextualização do tema, a próxima seção se dedica a apresentar as características dos principais modos de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos.




    2. Opções de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos




    Segundo CNT (2016), enquadram-se como transportes públicos coletivos urbanos de passageiros sobre trilhos o trem metropolitano, o metrô, o monotrilho, o veículo leve sobre trilhos – VLT e o Automated People Mover – APM.




    Com base na definição apresentada, serão apresentadas características desses modos de transporte. As características neste trabalho foram separadas de duas formas:




    

      	Operacionais: que tratam sobre capacidade de passageiros, tipo de tração, segregação das vias, velocidade e seus respectivos tipo de uso; e




      	Financeiras: Custo do material rodante9, custo de implementação por quilômetro e vida útil do material rodante.


    




    Começando pelos aspectos operacionais é apresentado uma breve definição do que é cada característica:




    

      	Capacidade de passageiros – A forma mais comum de definir a capacidade de passageiros na literatura é utilizando a capacidade de passageiros por hora por direção (pphpd);




      	Tipo de tração – Define o tipo de material que os veículos utilizam para se locomover, podendo ser elétrico, a diesel ou híbrido;




      	Nível de segregação das vias – Define o uso do espaço e utilização das vias. Vias totalmente segregadas são de uso exclusivo do respectivo modal, enquanto as vias mistas permitem o tráfego de outros veículos;




      	Velocidade média – Definição da velocidade média de cada modo de transporte;




      	Tipo de uso – O uso mais adequado, ou ao menos, mais usual para o tipo de modal.


    




    Automated People Mover (APM) – Também conhecido como People Mover, tem como característica principal o fato de ser automatizado e não precisar de condutor. Este modal é comumente implementado locais fechados e de pequena extensão, como aeroportos e parque de diversões, entretanto existem cerca de 25 sistemas de APM sendo utilizados como transporte de massa ao redor do mundo. No Brasil, recentemente, foi aprovada pelo Governo Federal brasileiro a criação de uma linha para o Aeroporto de Guarulhos, localizado no estado de São Paulo. Possui capacidade para 200 passageiros, entre 5 a 15 mil passageiros por hora por direção, tração elétrica, com frequência entre as composições em horário de pico entre 1 e 3 minutos e segregação total da via.10




    BONDES – Para os centros urbanos, por muitos anos foi comum ver a atuação dos bondes, que já serviram como principal meio de transporte de passageiros em diversas cidades e hoje se tornaram coadjuvantes ou puramente turísticos. Esse tipo de veículo tem um carro por composição com capacidade entre 100 e 300 passageiros, cerca de 10 mil a 20 mil passageiros por hora por direção, tração elétrica e com intervalo entre os trens entre 8 e 14 minutos, com possibilidade de segregação total ou parcial do espaço.11




    Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) – Com os avanços tecnológicos e o crescimento da população flutuante nos grandes centros urbanos, os bondes ganharam uma versão mais atualizada, o Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT). Esse tipo de veículo é uma modalidade de média capacidade, utiliza de 1 a 4 composições com capacidade de 100 a 720 passageiros, cerca de 7 mil a 24 mil por hora por direção, com possibilidade de tração elétrica ou a diesel, e um intervalo entre 10 e 14 minutos, podendo ter segregação total ou parcial.12




    MONOTRILHO – Outro modal que vem ganhando espaço recentemente, sua principal característica é que circula em via elevada, apoiado em um único trilho, por este motivo tem menos impacto visual e menor custo de construção. Esse tipo de veículo utiliza de 1 a 4 composições, tem capacidade média de 1.000 a 1.300 passageiros, cerca 20 mil a 48 mil passageiros por hora por direção, tração elétrica, um intervalo entre os trens de 3 a 8 minutos, com segregação total da via.13




    Finalmente, chegamos nos principais transportes públicos coletivos urbanos de passageiros sobre trilhos, quanto à capacidade de passageiros – o que os leva à denominação de “heavy rails”, segundo a bibliografia: o trem e o metrô.




    TREM – Tem como principal característica as viagens intermunicipais, conectando cidades vizinhas, geralmente criando um elo entre as cidades que compõem aglomerados urbanos. Os trens utilizam entre 8 a 12 composições com capacidade de 2.000 passageiros, classificando-se com uma alta capacidade é capaz de transportar cerca de 40 mil a 80 mil por hora por direção, tração elétrica, um intervalo entre os veículos entre 2 e 5 minutos e segregação total das vias.14




    METRÔ – Tem como principal característica a velocidade e o fato de ser predominantemente intramunicipal, em alguns casos fazendo limite com municípios vizinhos. Apesar disso, diferentemente de outros modais com segregação total, o metrô não rivaliza no uso do espaço em todo o tempo, pois sua instalação é majoritariamente subterrânea. Este modal utiliza entre 4 e 10 composições com capacidade de passageiros entre 720 e 2.500, é também classificado como transporte de alta capacidade, com capacidade para transportar de 40 mil a 80 mil passageiros por hora por direção, tração elétrica, um intervalo entre os veículos entre 1,5 e 3 minutos e segregação total do espaço.15




    As descrições detalhadas acima estão disponíveis na Tabela 1. Apesar de não ser classificado como transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos, é interessante citar a existência do Personal Rapid Transit (PRT): veículos pequenos que estão disponíveis para uso exclusivo de um indivíduo ou pequeno grupo de indivíduos.16 Com o crescimento dos debates e avanços acerca de cidades sustentáveis e com uma nova visão sobre o transporte público menos saturado – principalmente após a pandemia do COVID-19, que tornou necessárias medidas de isolamento social –, o PRT pode vir a ganhar espaço nas discussões sobre o tema.




    Tabela 1 – Principais características dos modos de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos
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            200


          



          	

            100 a 300


          



          	

            100 a 720


          



          	

            1.000 a 1.300


          



          	

            2.000


          



          	

            720 a




            2.500


          

        




        

          	

            Capacidade de passageiros por direção por hora


          



          	

            5.000 a 15.000


          



          	

            10.000 a 20.000


          



          	

            7.000 a 24.000


          



          	

            20.000 a 48.000


          



          	

            40.000 a 80.000


          



          	

            40.000 a 80.000


          

        




        

          	

            Intervalo entre veículos na hora de pico (segundos)


          



          	

            60 a 180


          



          	

            480 a 840


          



          	

            600 a 840


          



          	

            180 a 480


          



          	

            120 a 300


          



          	

            90 a 180


          

        




        

          	

            Vias


          



          	

            Inteiramente segregadas


          



          	

            Mistas


          



          	

            Mistas


          



          	

            Inteiramente segregadas


          



          	

            Inteiramente segregadas


          



          	

            Inteiramente segregadas


          

        




        

          	

            Tração


          



          	

            Elétrica


          



          	

            Elétrica


          



          	

            Elétrica ou diesel


          



          	

            Elétrica


          



          	

            Elétrica nos vagões ou locomotiva


          



          	

            Elétrica


          

        




        

          	

            Velocidade média (km/h)


          



          	

            15 – 55




            (80 máx.)


          



          	

            *


          



          	

            20-35
(80 máx.)


          



          	

            30-35




            (80 máx.)


          



          	

            40-60
(120 máx.)


          



          	

            30-40
(80 máx.)


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, a partir de dados de CNT (2016); VAZ, CASTRO, BARROS, MALBURG, SOUZA & MESENTIER (2014); CBTU (2021); WARREN (2000); SIEMENS (2021).




    *Devido a substituição dos bondes pelo sistema VLT e o fato dos bondes hoje terem uma característica coadjuvante no transporte, existe uma dificuldade de estimar com precisão a velocidade média de seus sistemas.




    Agora serão abordadas as caraterísticas financeiras:




    

      	Custo do material rodante: trata do custo do veículo que transitará na via;




      	Custo de implementação por quilometro; e




      	Vida útil do material rodante.


    




    É relevante destacar que os custos de implementação possuem grande variação entre os modos de transporte sobre trilhos apresentados. É comum se pensar que o custo aumenta conforme aumenta-se a capacidade de passageiros. Entretanto, a tecnologia a ser implementada pode impactar mais os custos do que a capacidade, em si, como será possível perceber no caso do APM, do monotrilho e do metrô. Estes têm seus custos consideravelmente mais elevados por possuírem veículos automatizados, trilhos suspensos e subterrâneos, respectivamente.




    O APM tem um custo estimado de implementação entre US$ 25 a US$ 180 milhões por quilômetro. O material rodante possui vida útil de 30 anos, custando entre 15 e 50 milhões. Cabe reforçar que, apesar dos valores elevados, trata-se de um modo totalmente automatizado, sem necessidade de condutor.17




    Os bondes não tiveram os seus custos de implementação e vida útil levantados pelo fato de terem sido, em grande parte, substituídos pelo VLT, o que faz com que as informações atuais entre esses dois modais sejam muito aproximadas. Segundo CNT (2016) não há um consenso para a distinção clara entre bondes e VLTs.




    O VLT tem um custo de US$ 13 a 40 milhões por quilômetro para implementação, o material rodante possui vida útil entre 25 e 30 anos, custando entre US$ 2 a 5 milhões.




    O monotrilho, por sua vez, tem um custo de implementação mais alto que o VLT, pois circula em via elevada. Esse modo de transporte tem um custo de US$ 40 a 100 milhões por quilômetro para implementação, o material rodante possui vida útil entre 10 e 20 anos, custando entre US$ 2 a 6 milhões.18




    Agora, abordando os heavy rails fica ainda mais nítido que o custo não está necessariamente ligado à capacidade de transporte de passageiros.




    O trem, apesar de ser um modal de alta capacidade, possui um custo menor que o monotrilho, por exemplo. O seu custo por quilômetro para implementação varia entre US$ 5 e 25 milhões. O material rodante possui vida útil entre 25 e 30 anos, custando entre US$ 1 a 3 milhões.19




    O metrô, por ser predominantemente subterrâneo, possui custos mais elevados para implementação, se comparado aos outros modais apresentados. Seu custo por quilômetro para implantação é de US$ 45 a 350 milhões e o material rodante possui vida útil entre 25 e 30 anos, custando entre US$ 2 a 5 milhões.20




    As descrições detalhadas acima estão disponíveis na Tabela 2.




    Tabela 2 – Custos de implementação, material rodante e vida útil.




    

      

        

          	



          	

            APM


          



          	

            VLT


          



          	

            Monotrilho


          



          	

            Trem


          



          	

            Metrô


          

        




        

          	

            Custo do material rodante (US$ milhões)


          



          	

            15 a 50


          



          	

            2 a 5


          



          	

            2 a 6


          



          	

            1 a 3


          



          	

            2 a 5


          

        




        

          	

            Custo de implementação (US$ milhões/km)


          



          	

            25 a 180


          



          	

            13 a 40


          



          	

            40 a 100


          



          	

            5 a 25


          



          	

            45 a 350


          

        




        

          	

            Vida útil do material rodante (anos)


          



          	

            30


          



          	

            25 a 30


          



          	

            10 a 20


          



          	

            25 a 30


          



          	

            25 a 30


          

        


      

    




    Fonte: VAZ, CASTRO, BARROS, MALBURG, SOUZA & MESENTIER, (2014); VAN DOORNE, LODEWIJKS, & BEELAERTS VAN BLOKLAND (2019)




    Considerações finais




    Este artigo buscou introduzir as discussões a serem tratadas em todo o livro acerca da relevância do transporte de passageiros sobre trilhos para a mobilidade urbana. Nesse sentido, foram apresentadas as principais possibilidades de investimentos e como essas podem atender a variadas necessidades de deslocamento.




    Essa versatilidade no atendimento a diferentes demandas e condições de implantação/manutenção certamente colocam o transporte de passageiros sobre trilhos no foco das iniciativas para melhora da mobilidade urbana em todo o mundo. Soma-se a isso a menor emissão de poluentes em comparação com outros modos21.




    Contudo, a presença dos custos afundados ressalta a importância da assertividade no planejamento que embasa a realização desses investimentos. As escolhas realizadas no presente gerarão impactos à mobilidade, finanças públicas, meio ambiente, desenvolvimento econômico e qualidade de vida da população ao longo do tempo. Dessa forma, é fundamental que a escolha do modo a ser implantado siga critérios técnicos, não havendo sistema “melhor”, mas sim sistemas mais adequados a aplicações distintas22.




    Daí deriva outro ponto fundamental na discussão sobre o transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos: a necessidade da correta identificação das necessidades (atuais e futuras) de deslocamento. A consonância com as relações econômicas, sociais e ambientais existentes e almejadas é condição sine qua non para o sucesso dos investimentos em sistemas de transportes, sejam sobre trilhos ou não.




    As decisões relativas à infraestrutura de transportes requerem planejamento minucioso, baseado em dados, a fim de conferir maior precisão e mitigação de riscos. Nesse sentido, ações de planejamento urbano têm papel fundamental, podendo se valer de ferramentas tradicionais, como as Pesquisas de Origem e Destino, ou mesmo de novas tecnologias, como o Big Data23.




    O transporte sobre trilhos é essencial para a superação dos entraves existentes nos centros urbanos no Brasil. Para a melhoria das condições de deslocamento, é necessária priorização desse tipo de transporte, sendo fundamental o casamento entre as necessidades de deslocamento e as características da opção de transporte, como forma de otimização dos investimentos a serem realizados. O próximo capítulo abordará em detalhes o estágio atual desse tipo de transporte no país.
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    Introdução




    A mobilidade urbana é um assunto muito atual, sua melhor adequação é obtida por intermédio de políticas de transportes e circulação que visam à melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas, por meio da priorização dos modais de transporte coletivo. Tais preocupações têm por objetivo facilitar o deslocamento de pessoas e bens pela cidade, com o intuito de desenvolver atividades econômicas e sociais no perímetro das regiões metropolitanas.




    Nesse cenário, conforme observado na introdução e no item 1. do primeiro artigo desta obra, o transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos é essencial ao desenvolvimento econômico, pois estimula o comércio no entorno de suas vias e troncal aos projetos de mobilidade, sendo seus modais alimentadores do sistema de transporte urbano, devido à sua capilaridade e sustentabilidade, prestando um serviço de transporte de passageiros com regularidade, pontualidade e segurança, oferecendo ao usuário uma alternativa rápida e viável de deslocamento para o trabalho, lazer e escola.




    No Brasil, não há um sistema nacional de transporte entre cidades, tradicional ou de alta velocidade, limitando as opções ao transporte aéreo, ao rodoviário ou a aplicações restritas ao transporte entre grandes cidades e suas respectivas regiões metropolitanas.24




    Mesmo assim, de acordo com Associação Nacional dos Transportadores de Passageiros Sobre Trilhos (ANPTrilhos), o transporte de passageiros sobre trilhos no Brasil é responsável pelo deslocamento de mais de 9,8 milhões de passageiros diariamente. Atualmente, o Brasil possuí 21 sistemas urbanos de transporte sobre trilhos instalados em 11 Estados e no Distrito Federal25, somando mais de 1.000 km de extensão.26




    Este estudo, de maneira intrínseca, abordará os sistemas de transporte público coletivo urbano sobre trilhos das principais regiões metropolitanas do Brasil, haja vista suas cidades concentrarem a maior parte da população e das funções de gestão pública e empresarial. Além disso, no entorno das cidades-polo das regiões metropolitanas agrupam-se os demais municípios, criando fluxos de atração de pessoas e bens entre eles.




    Desta maneira, a demanda por transporte entre os municípios das regiões metropolitanas compreende a maior parte do transporte urbano nos estados. Cabe ressaltar que as regiões metropolitanas que não foram apresentadas no estudo não fornecem nenhum tipo de transporte público coletivo sobre trilhos.




    Para isso, será feita uma pesquisa documental a fontes diversificadas sem um tratamento analítico, baseando-se em sites, tabelas estatísticas, gráficos, jornais, relatórios e documentos oficias de órgãos públicos de transporte. Assim, por meio de fontes primárias, busca-se apresentar dados estatísticos e informações que apresentem um panorama da situação de infraestrutura do transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos no Brasil.




    Destarte, no contexto da apresentação de dados estatísticos sobre o transporte urbano sobre trilhos no Brasil demonstra-se o seu relevante papel no desenvolvimento econômico, social e cultural para as populações atendidas pelos seus modais de transporte.27




    Gráfico 01: Trilhos Urbanos no Brasil




    

      [image: Trilhos urbanos em capitais brasileiras]

    




    Fonte: Mobilize Brasil (2017)




    Em 2020, a pandemia do novo coronavírus (Covid-19) causou grandes prejuízos ao sistema de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos. Conforme a ANPtrilhos, no âmbito Nacional, houve um déficit de R$ 1,9 bilhão de passageiros em 2020 se comparado aos mesmos períodos de 2019.28 As consequências da pandemia do Covid-19 no sistema de transporte público sobre trilhos das regiões metropolitanas serão abordadas neste trabalho.




    Gráfico 02: Redução do número de passageiros em 2020 em relação a 2019




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaborado pelo autor com base no Balanço do Setor Metroferroviário dos 4 trimestres de 2020




    A seguir serão apresentadas as estruturas organizacionais do transporte público urbano coletivo sobre trilhos das Regiões Metropolitanas (RM), comprovando sua relevância por meio de dados estatísticos.




    1. Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU)




    A CBTU é uma empresa pública sob a forma de sociedade anônima, de capital fechado, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, desde 8 de dezembro de 2016 (Decreto nº 8.927), opera os sistemas de transporte de passageiros nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Recife, Maceió, João Pessoa e Natal, promovendo a mobilidade e a acessibilidade da população ao transporte público, por meio da adoção de diretrizes que consolidem trens, metrôs e veículos leves sobre trilhos (VLT), como principais modais para as grandes e médias cidades brasileiras.29




    Cabe salientar que a CBTU, em parceria com as regiões metropolitanas, realiza atividades ligadas ao planejamento do transporte público coletivo urbano sobre trilhos, atua nas decisões políticas de transporte público, integrando às tendências de desenvolvimento das regiões metropolitanas e na rota dos investimentos de interesse do poder público local.




    Assim, ratificando a importância da parceria da CBTU com as RM, no Plano de Ação/2019 da região metropolitana de Maceió destaca o texto: “Portanto, é fundamental o entendimento de que nenhum projeto se viabiliza sem parceria, e que só desta forma poderemos construir uma sociedade mais digna e adaptável às exigências sociais, culturais, econômicas e políticas do novo milênio.”30




    Gráfico 03: Passageiros transportados no Sistema CBTU
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    Fonte: Relatório de Gestão/2018 – CBTU




    Tabela1: Características Gerais das Unidades Operadoras31




    

      

        

          	

            Discriminação


          



          	

            Recife


          



          	

            Belo Horizonte


          



          	

            Natal


          



          	

            João Pessoa


          



          	

            Maceió


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            Extensão KM


          



          	

            Total


          



          	

            71,5


          



          	

            28,1


          



          	

            56,6


          



          	

            30


          



          	

            34,6


          



          	

            220,8


          

        




        

          	

            Eletrificada


          



          	

            37,8


          



          	

            28,1


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            65,9


          

        




        

          	

            Não eletrificada


          



          	

            33,7 (2) (3)


          



          	

            -


          



          	

            56,6


          



          	

            30


          



          	

            34,6


          



          	

            154,9


          

        




        

          	

            Passageiros –média dia útil (mil)(6)


          



          	

            338,1


          



          	

            197,9


          



          	

            13,1


          



          	

            7,9


          



          	

            10,3


          



          	

            567,3


          

        




        

          	

            População Coberta (milhões) (7)


          



          	

            2.690.667


          



          	

            3.182.374


          



          	

            1.242.069


          



          	

            1.113.492


          



          	

            1.119.097


          



          	

            9.347.699


          

        




        

          	

            Nº de Estações


          



          	

            36


          



          	

            19


          



          	

            22


          



          	

            12


          



          	

            16


          



          	

            104


          

        




        

          	

            TUE existentes (4)


          



          	

            40


          



          	

            35


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            75


          

        




        

          	

            Carros existentes


          



          	

            34


          



          	

            -


          



          	

            20


          



          	

            26


          



          	

            8


          



          	

            90


          

        




        

          	

            VLT (5)


          



          	

            9


          



          	

            -


          



          	

            5


          



          	

            5


          



          	

            8


          



          	

            27


          

        




        

          	

            Intervalo Mínimo (min)


          



          	

            4,75


          



          	

            4


          



          	

            97


          



          	

            69


          



          	

            24


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Efetivo de Pessoal –(1)


          



          	

            1.859


          



          	

            1.368


          



          	

            240


          



          	

            168


          



          	

            220


          



          	

            3.855


          

        




        

          	

            Munícipios Atendidos


          



          	

            4


          



          	

            2


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            3


          



          	

            17


          

        




        

          	

            Fonte: Relatório de Administração- CBTU/2019, p. 12 e 13.32


          

        




        

          	

            Não consta o efetivo de pessoal da Adm Central de 345 empregados




            Compreende o trecho entre as estações Cabo e Ângelo de Souza e o desvio entre Ângelo de Souza e Curado


          

        




        

          	

            Inclui 2 estações no trecho entre as estações Ângelo de Souza e Curado (desvio)


          

        




        

          	

            Composto de 4 carros, sendo 2 motores e 2 reboques


          

        




        

          	

            Composto de 3 carros


          

        


      

    




    Gráfico 04: Indicadores de Desempenho Empresarial




    

      [image: ]

    




    Fonte:




    Relatório de Administração-CBTU/201933




    1.1 Transporte público coletivo urbano de passageiro sobre trilhos da região metropolitana de Belo Horizonte




    A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), também chamada de Grande Belo Horizonte, foi criada pela Lei Complementar nº 14/1973, e, atualmente, é regulamentada por leis complementares do estado de Minas Gerais (LEC n.º88/2006 e LEC n.º 89/2006). A RMBH é constituída por 34 municípios, com população que já ultrapassa 06 milhões de habitantes, conforme a estimativa publicada em agosto de 2020, sendo a terceira maior aglomeração urbana do Brasil.34




    Em 2006, a Lei Complementar nº89 define o Colar Metropolitano de Belo Horizonte como sendo a formação de municípios do entorno da região metropolitana, atingidos pelo processo de metropolização. Com a redação desta lei, foi integrado à Região Metropolitana de Belo Horizonte o Colar Metropolitano, atualmente composto de 16 municípios.




    A malha metroviária da região metropolitana de Belo Horizonte opera na Linha 1 que liga os municípios de Contagem e de Belo Horizonte. A linha 1 transporta cerca de 210 mil passageiros/dia, gerando uma capacidade de transporte de mais de 26.600 passageiros por hora nos dois sentidos da viagem (Eldorado para Vilarinho ou Vilarinho para Eldorado). A estação de Eldorado, com mais de 10 milhões de usuários/ano, é a estação que registra o maior número de passageiros.35 O sistema metroviário de Belo Horizonte conta também com a linha 2, com suas obras paralisadas, e o projeto da linha 3.




    Tabela 02: Linhas do metrô/BH36




    

      

        

          	

            Linha


          



          	

            Estações


          



          	

            Extensão


          



          	

            Quant. de estações


          



          	

            Quant. de trens


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Eldorado a Vilarinho


          



          	

            28,1Km


          



          	

            19


          



          	

            25


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Barreiro a Calafate (1)


          



          	

            10,5 Km


          



          	

            07


          



          	

            -


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Savassi a Pampulha (2)


          



          	

            4,9 Km


          



          	

            13


          



          	

            -


          

        


      

    




    Fonte: CBTU-BH/2020




    (1) Obra paralisada desde 2001. Atualmente, incluída pelo Governo Federal no plano de parcerias de investimentos (PPI)37




    (2) Sem previsão de início, incluída no Programa de Aceleração do Crescimento38




    A integração entre os modais de transporte ocorre entre o metrô e outros dois gestores do sistema de transporte coletivo por ônibus da Região Metropolitana, sendo a gestão do sistema municipal em Belo Horizonte realizada pela BHTRANS e do metropolitano pela Secretaria de Transportes e Obras Públicas do Estado de Minas Gerais.39




    Mapa 01: Malha Viária de Belo Horizonte




    

      [image: ]

    




    Fonte: Site CBTU/BH – mapa do sistema viário de Belo Horizonte-2020




    1.2 Transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos da região metropolitana de João Pessoa




    A Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP) é composta por 12 municípios, com área de 2.729,15 km2, correspondendo a 4,8% da área total do Estado. A população da RMJP é de 1.270.013 pessoas correspondendo a 31,9% da população do Estado, dos quais 27,4% da população estadual se concentram nos quatro municípios40 por onde a Superintendência de Trens Urbanos de João Pessoa (STU/JOP) opera.41




    O sistema de trens urbanos de João Pessoa é operado por composições a diesel em apenas uma linha ferroviária com extensão de 30 km, com 10 estações em operação, transportando cerca de 10 mil passageiros/dia. O percurso entre os municípios da RMJP distancia-se de potenciais bolsões de empregos, sendo necessário que, para atingir maior parte da população dessas cidades, os passageiros usem outros modais de transporte para chegarem a seus destinos, havendo a integração intermodal com as linhas de ônibus intermunicipais.42




    Mapa 02: Malha Viária de João Pessoa




    

      [image: ]

    




    Fonte: Site CBTU/JP – mapa do sistema viário de João Pessoa -2020




    1.3 Transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos da região metropolitana de Maceió




    O Sistema de Trens Urbanos de Maceió é operado por composições diesel em apenas uma linha ferroviária com cerca de 32 km extensão, atendendo a 3 municípios, Maceió, Satuba e Rio Largo, constituído pelo trecho Maceió/Lourenço Albuquerque, com 15 estações em operação, transportando cerca de 11 mil passageiros/dia. 43 “Com a inclusão dos VLT, o sistema de Maceió vem apresentando um excelente avanço, o qual pode ser visualizado através dos índices de desempenho, em especial o de passageiros transportados”.44




    Atualmente, com a modernização do sistema há algumas oportunidades que irão permitir a viabilização da integração física e tarifária com outros modos de transporte, principalmente com os ônibus cujas viagens se originam em regiões de grandes adensamentos residenciais e se destinam ao centro da cidade.45




    Mapa 03: Malha viária de Maceió




    

      [image: ]

    




    Fonte: Site CBTU/Maceió – mapa do sistema viário de João Pessoa -2020




    1.4 Transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos da região metropolitana de Natal




    A Região Metropolitana de Natal (RMN), também conhecida como Grande Natal, reúne quatorze municípios do estado do Rio Grande do Norte, formando a quarta maior aglomeração urbana do Nordeste. Instituída por meio da lei estadual Complementar nº 152/1997, a RMN apresenta-se como uma das regiões de maior dinamismo econômico e social do Rio Grande do Norte. Do ponto de vista da urbanização, apresenta uma acentuada diferença, pois a população rural de alguns municípios é superior à população urbana.46




    O sistema de transporte urbano sobre trilhos em Natal é composto por trens em duas linhas ferroviárias que atendem quatro dos 14 municípios que formam a região metropolitana de Natal, que transporta cerca de 14,3 mil passageiros/dia e compreende os munícipios de Parnamirim, Natal, Extremoz e Ceará-Mirim.47




    Tabela 03: Linhas de trem da região metropolitana de Natal48




    

      

        

          	

            Linha


          



          	

            Estações


          



          	

            Extensão


          



          	

            Quant. de estações


          



          	

            Quant. de trens


          

        




        

          	

            Norte


          



          	

            Natal a Ceará Mirim


          



          	

            38,5 Km


          



          	

            13


          



          	

            6


          

        




        

          	

            Sul


          



          	

            Natal a Parnamirim


          



          	

            17,7 Km


          



          	

            10


          



          	

            3


          

        


      

    




    Fonte: CBTU-Natal/202049




    Decorrente dos desgastes apresentados pelo modal de transporte rodoviário como: o alto custo das passagens, ocorrência constante de assaltos, lotação, demora e desconforto dos usuários. O modal ferroviário ganhou maior visibilidade na Grande Natal, tal visibilidade se reflete no crescimento do número de passageiros e na confiança dos usuários.




    Assim, conforme o Plano de Ação/2019 da Superintendência Regional de Natal:




    Existe, portanto, um cenário favorável ao transporte ferroviário na região metropolitana, havendo, por um lado, a adesão do usuário e, por outro, a necessidade do município de oferecer um transporte coletivo mais ágil e melhorar o trânsito.50




    Mapa 04: Malha viária de Natal




    

      [image: ]

    




    Fonte: Site CBTU/Natal – mapa do sistema viário de Natal -2020




    1.5 Transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos na região metropolitana de Recife




    A Região Metropolitana de Recife (RMR) é a maior e principal região metropolitana do estado de Pernambuco, composta por 15 municípios e instituída pela Lei Complementar Estadual nº 10/1994, possui uma economia diversificada, concentrando os setores industrial e terciário pernambucanos, sendo o núcleo central de uma economia que representa 35% do PIB nordestino concentrado num arco de 300 quilômetros em torno da capital pernambucana, articulando um grande mercado consumidor regional.51




    O sistema de transporte público coletivo urbano sobre trilhos de Recife atende a quatro dos quinze municípios da região metropolitana de Recife, sendo que 67% da população dos municípios da RMR encontram-se nos quatro municípios atendidos pelo sistema do metrô e VLT.52




    O sistema de transporte é operado por três linhas férreas, sendo 2 eletrificadas e 1 operada por composições diesel com extensão total de 71 km, abrangendo os municípios de Recife, Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe e Cabo de Santo Agostinho, transportando cerca de 400 mil passageiros/dia.53




    Tabela 04: Linhas de trem da região metropolitana de Recife




    

      

        

          	

            Linha


          



          	

            Estações


          



          	

            Extensão


          



          	

            Quant. de estações


          



          	

            Quant. de trens


          

        




        

          	

            Centro


          



          	

            Recife a Camaragibe/Jaboatão


          



          	

            25,2 Km


          



          	

            19


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Sul


          



          	

            Recife a Cajueiro Seco


          



          	

            14,3 Km


          



          	

            10


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Diesel (VLT)


          



          	

            Cajueiro Seco a Cabo/Curado


          



          	

            31,5 Km


          



          	

            08


          



          	

            9


          

        


      

    




    Fonte: CBTU/Recife – 2020




    Mapa 05: Malha viária de Recife
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    Fonte: Site CBTU/Recife – mapa do sistema viário de Recife -2020




    2. Transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos na região metropolitana de Porto Alegre




    A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) é a área mais densamente povoada do Rio Grande do Sul. Em 2020, segundo estimativas populacionais do IBGE, concentra 38,2% da população total do Estado. Foi criada pela Lei Complementar Federal nº 14/1973 e atualmente integra 34 municípios.54




    O sistema de transporte público coletivo urbano sobre trilhos da Região Metropolitana de Porto Alegre atende diretamente às populações dos municípios de Porto Alegre, Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo capaz de absorver uma demanda inicialmente prevista na casa dos 300 mil passageiros por dia.55




    2.1 Empresa de trens urbanos de Porto Alegre S.A (TRENSURB)




    A TRENSURB é uma empresa pública, sob a forma de sociedade anônima, de capital fechado. A empresa foi criada por intermédio do Decreto nº 84.640/1980, para implantar e operar o serviço de trens urbanos na RMPA, utilizando externalidades positivas para os usuários da infraestrutura viária e aos demais membros da sociedade.56




    Em março de 1985, foi inaugurado o primeiro trecho com 27 quilômetros de extensão e 15 estações, ligando Porto Alegre a Sapucaia do Sul e cruzando os municípios de Canoas e Esteio. A partir de 1997, a TRENSURB chegou à cidade de São Leopoldo com a inauguração da Estação Unisinos, em 2000, foi aberta a Estação São Leopoldo. 57




    Em julho de 2012, começaram a operar comercialmente mais duas estações: Rio dos Sinos, também em São Leopoldo, e Santo Afonso, em Novo Hamburgo. Em maio de 2014, iniciou-se a operação comercial em outras três estações no município hamburguense: Industrial, FENAC e Novo Hamburgo. Atualmente, a linha alcançou uma extensão de 43,8 quilômetros com 23 estações. 58




    Tabela 05: Linhas de trem da região metropolitana de Porto Alegre




    

      

        

          	

            Modal


          



          	

            Linha


          



          	

            Estações


          



          	

            Extensão


          



          	

            Quant. de estações


          



          	

            Quant. de trens


          

        




        

          	

            Trem


          



          	

            1


          



          	

            Mercado (Porto Alegre) a Novo Hamburgo (Novo Hamburgo)


          



          	

            43,8 Km


          



          	

            22


          



          	

            40


          

        




        

          	

            Aeromóvel


          



          	

            Shuttle


          



          	

            Aeroporto (estação de trem) ao Aeroporto Internacional Salgado Filho


          



          	

            1,0 Km


          



          	

            -


          



          	

            02


          

        


      

    




    Fonte: TRENSURB - 2020




    Até 2002, a TRENSURB vinculava-se ao Ministério dos Transportes. Em 2003 passou a atender às orientações do Ministério das Cidades e, em 2019, integrou-se ao Ministério do Desenvolvimento Regional. Atualmente, transporta uma média diária de aproximadamente 200 mil usuários por dia útil, possuindo como diversificação do modal ferroviário, a linha de metrô.




    Mapa 06: Rede de Trens de Porto Alegre/RS




    

      [image: ]

    




    Fonte: TRENSURB/2020




    Gráfico 05: Passageiros transportados por ano (TRENSURB)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaborado pelo autor com base nos Relatórios de Gestão dos Exercícios de 2014 a 2019




    A RMPA também possui um sistema de modal de transporte sobre trilhos chamado de aeromóvel, realizando a ligação da estação Aeroporto ao terminal 1 do aeroporto internacional Salgado Filho. O Aeromóvel percorre um trajeto de pouco mais de 1(um) quilômetro, conectando o aeroporto à estação local do trem metropolitano. Com dois veículos em operação, a linha foi projetada para transportar cerca de 10 mil passageiros diariamente.59




    Mapa 7: Percurso do Aeromóvel de Porto Alegre




    

      [image: ]

    




    Fonte: TRENSURB - 2020




    Com relação aos indicadores de desempenho, em 2019 foram transportados aproximadamente 48 milhões de passageiros.60




    Mapa 08: Expansão da rede de transporte sobre trilhos na RMPA




    

      [image: ]

    




    Fonte: TRENSURB




    Em meados de 2019, a TRENSURB, em parceria com a ANPtrilhos, realizou um seminário sobre “Os desafios para o avanço da mobilidade sobre trilhos na RMPA”. Nesse seminário foi apresentado um estudo de expansão da rede de transporte público coletivo urbano sobre trilhos para expansão dos serviços a mais seis municípios (Cachoeirinha, Gravataí, Alvorada, Campo Bom, Sapiranga e Triunfo), aumentando dos atuais 2,5 milhões de habitantes para mais de 3,3 milhões, um incremento de cerca de 32%. Esses projetos significarão 51 novas estações e mais 83,7 quilômetros de via em adição aos atuais 43,8 quilômetros e 23 estações (considerando-se a linha do aeromóvel).61




    Nos dias atuais, no período de pandemia do novo coronavírus, no sistema de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos da TRENSURB, a primeira semana de outubro de 2020 foi a maior média semanal desde o decreto de calamidade pública do governo do Estado do Rio Grande do Sul. A média foi de 83.420 mil passageiros por dia útil, mesmo assim trata-se de uma queda de 47,1% em relação à média de passageiros transportados por dia útil na primeira quinzena de março de 2020. Na Região Metropolitana de Porto Alegre, a TRENSURB registrou queda de 59,3% no número de viagens neste ano. Foram transportados 6.656.391 milhões de passageiros entre março e junho de 2020, enquanto no mesmo período de 2019, foram 16.360.123 milhões de passageiros.62




    3. Transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos na região metropolitana de São Paulo (RMSP)




    Os modos de transporte que constituem a estrutura de transporte urbano sobre trilhos são constituídos pelo trem metropolitano e pelo metrô, respectivamente, operados e planejados pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e pela Companhia do Metropolitano de São Paulo (CMSP)




    Gráfico 06: Extensão das linhas de trilhos na RMSP
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    Fonte: ANPtrilhos – 2020




    A RMSP é a mais populosa dentre as demais regiões metropolitanas, seguida pelas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, Belo Horizonte (colar metropolitano) e Porto Alegre.63 É formada por 39 munícipios divididos em 05 sub-regiões, com cerca de 21,9 milhões de habitantes. Sua população é cerca de 46,9% da estadual e 22% da nacional, atende a 1 dos 3 principais aeroportos do Estado de São Paulo e absorve cerca de 29,3% da demanda de passageiros aéreos no Brasil.64




    Dentro da matriz do transporte metropolitano de São Paulo de 2019, o transporte sobre trilhos contribuiu com 2,4 bilhões de viagens, representando 37% do total de viagens motorizadas realizadas na RMSP. 65




    Mapa 09: Mapa do transporte metropolitano de São Paulo




    

      [image: CPTM atualiza mapa das linhas da CPTM e Metrô - Trânsito e metrô]

    




    Fonte: Secretaria dos Transportes Metropolitanos - 2020




    3.1 Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM)




    A CPTM é uma sociedade de economia mista, de capital autorizado, constituída pela Lei Estadual nº 7.801/1992 e com sede na cidade de São Paulo, que tem por objeto social preponderante a exploração dos serviços de transporte de passageiros, sobre trilhos ou guiados, nas entidades regionais do Estado de São Paulo, abrangendo as regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.66




    A Companhia opera com 07 linhas de trem identificadas por cores e com nomes de pedras preciosas. O percurso total totaliza 271 km de extensão, com 94 estações, das quais 09 estações são integradas com o metrô e 07 interligam as próprias linhas do trem metropolitano aos corredores de ônibus da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU). Atende a 23 municípios (20 municípios da RMSP e mais 03 municípios a noroeste).67




    Mapa 10: Linhas do trem metropolitano de São Paulo
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    Fonte: CPTM – 2020




    Tabela 06: Linhas do trem metropolitano de São Paulo




    

      

        

          	

            Linha


          



          	

            Estações


          



          	

            Extensão


          



          	

            Quant. de estações


          



          	

            Quant. de trens


          

        




        

          	

            7-Rubi


          



          	

            Brás a Jundiaí


          



          	

            62,7 Km


          



          	

            19


          



          	

            30


          

        




        

          	

            8-Diamante


          



          	

            Júlio Prestes a Itapevi68


          



          	

            42 Km


          



          	

            24


          



          	

            41


          

        




        

          	

            9-Esmeralda


          



          	

            Osasco a Grajaú


          



          	

            32,8 Km


          



          	

            18


          



          	

            20 (4 trens extras nos horários de pico)


          

        




        

          	

            10 - Turquesa


          



          	

            Brás a Rio Grande da Serra


          



          	

            38 Km


          



          	

            14


          



          	

            46


          

        




        

          	

            11- Coral


          



          	

            Lux a Estudantes


          



          	

            50,5 Km


          



          	

            16


          



          	

            35


          

        




        

          	

            12- Safira


          



          	

            Brás a Calmon Viana


          



          	

            39 Km


          



          	

            13


          



          	

            67


          

        




        

          	

            13- Jade


          



          	

            Engenheiro Goulart a Aeroporto (Guarulhos)


          



          	

            12,2 Km


          



          	

            03


          



          	

            17


          

        


      

    




    Fonte: CPTM/2020




    A CPTM encurta as distâncias entre o centro de São Paulo e mais 22 municípios dos arredores, transportando a média de 3 milhões de passageiros por dia. Em 2019, foram transportados 867,7 milhões de passageiros. É responsável por 13,3% do total de transporte de passageiros da RMSP, considerado o maior aglomerado urbano do Brasil, que concentra atividades econômicas em volume de cerca de 1,10 trilhão de reais. 69




    Gráfico 07: Movimentação de passageiros - Out/2020




    

      [image: ]

    




    Fonte: CPTM/ 2020




    Em constante modernização, a CPTM desenvolve as atividades de projetos e planejamento de transporte direcionado à expansão da rede e de novos serviços sobre trilhos, tais como a expansão da Linha 9-Esmeralda até Varginha e a continuação da implantação da Linha 13-Jade, Guarulhos - Aeroporto Internacional que começou a operar no dia 31 de março de 2018.70




    Em 2020, a CPTM avançou nas ações necessárias para a concretização de dois importantes projetos estratégicos: a Concessão das Linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da CPTM, a Parceria Público-Privada do Projeto Trem Intercidades ligando São Paulo, Jundiaí e Campinas (TIC)71 e do Trem Intermetropolitano entre Francisco Morato e Campinas (TIM) e da Linha 7 - Rubi72.




    A Concessão das Linhas 8 e 9 constituiu a porta de entrada para investimentos privados no setor, tendo em vista a representatividade desses serviços no sistema de transporte público da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). De fato, ambas atendem mais de um milhão de passageiros em dia útil, cerca de 35% da demanda da rede CPTM.73




    Para o TIC e TIM, houve grande avanço no projeto de engenharia, prevendo a segregação da linha de carga da linha de transporte de passageiros, bem como o desenvolvimento do edital para realização da Consulta Pública74




    Em 2020, com a evolução da pandemia de COVID-19 e das medidas de controle adotadas pelo Poder Público causaram, de imediato, redução na demanda de transporte. Na atividade operacional, a Companhia manteve sua oferta do transporte com os mesmos intervalos e números de trens circulando, cujo impacto direto é o maior custo por passageiro transportado.75




    Ainda neste cenário, o custo total sofreu sensível aumento em função do reforço nos serviços de limpeza e asseio dos trens e demais dependências da Companhia, pelos quais transitam passageiros e colaboradores, no objetivo máster da redução de transmissão do vírus, alinhado às diretrizes do Governo do Estado de São Paulo e da Secretaria de Transportes Metropolitanos. Contudo, considerando-se que a CPTM é uma empresa prestadora de serviço público essencial, subsidiada por seu acionista controlador Fazenda do Estado de São Paulo, não há risco da não continuidade de suas operações em um futuro previsível. 76




    3.2 Companhia do Metropolitano de São Paulo (CMSP)




    A Companhia do Metropolitano de São Paulo é uma sociedade de economia mista, regularmente autorizada pela Lei Municipal nº 6.988/1966, controlada pelo governo do Estado de São Paulo sob a gestão da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos (STM). É responsável pela operação e expansão de rede metroviária e pelo planejamento de transporte metropolitano de passageiros da Região Metropolitana de São Paulo.




    A rede metroviária da cidade de São Paulo é composta por 6 linhas, totalizando 101,1 km de extensão e 89 estações, por onde passam mais de 5 milhões de passageiros diariamente. Está integrada à CPTM nas estações Luz, Tamanduateí, Brás, Palmeiras-Barra Funda, Tatuapé, Corinthians-Itaquera, Pinheiros e Santo Amaro e aos outros modais de transporte na cidade de São Paulo.77




    O Metrô de São Paulo é responsável pela operação das Linhas 1-Azul, 2-Verde, 3-Vermelha e o monotrilho da linha 15-Prata. A Linha 4-Amarela é operada pela ViaQuatro em regime de PPP desde 2010. A Linha 5-Lilás passou a ser operada em regime de concessão pela ViaMobilidade em 04 de agosto de 2018.78




    As linhas operadas pelo Metrô de São Paulo estão integradas com as linhas operadas pela ViaQuatro, ViaMobilidade, com os trens metropolitanos operados pela CPTM, com os ônibus urbanos da capital, gerenciados pela São Paulo Transportes S/A (SPTrans), e com os ônibus metropolitanos, gerenciados pela EMTU.79




    Tabela 07: Linhas do Metrô/SP




    

      

        

          	

            Linha


          



          	

            Estações


          



          	

            Extensão


          



          	

            Quant. de estações


          



          	

            Quant. de trens


          

        




        

          	

            1-Azul


          



          	

            Jabaquara- Tucuruvi


          



          	

            20,2 Km


          



          	

            23


          



          	

            50


          

        




        

          	

            2-Verde


          



          	

            Vila Prudente – Vila Madalena


          



          	

            23 Km


          



          	

            14


          



          	

            27


          

        




        

          	

            3-Vermelha


          



          	

            Corinthians-Itaquera – Palmeiras-Barra Funda


          



          	

            28,8 Km


          



          	

            18


          



          	

            57


          

        




        

          	

            Linha 4-Amarela ViaQuatro80 regime de PPP


          



          	

            São Paulo-Morumbi / Estação da Luz


          



          	

            11,4 km


          



          	

            10


          



          	

            29


          

        




        

          	

            Linha 5-Lilás regime de concessão pela Via Mobilidade81


          



          	

            Capão Redondo/ Chácara Klabin


          



          	

            20 km


          



          	

            17


          



          	

            26


          

        




        

          	

            Monotrilho da Linha 15-Prata


          



          	

            Vila Prudente – São Mateus


          



          	

            69,7 km


          



          	

            10


          



          	

            27 trens (monotrilho)


          

        


      

    




    Fonte: CMSP/2020




    Além das linhas apresentadas, há o planejamento da construção de mais linhas de metrô, como é o caso da linha 6-amarela, atualmente, paralisada por decisão unilateral da concessionária; a linha 17-ouro, com seus trechos em situações distintas, desde em processo de licitação até previsão de entrega em 2022; a linha 19-celeste em processo licitatório e a linha 20-rosa, em fase licitatória.82




    Tabela 08: Características das empresas de transporte público coletivo urbano de passageiros sobre trilhos da RMSP




    

      

        

          	

            Discriminação


          



          	

            CPTM


          



          	

            CMSP


          

        




        

          	

            Tipo de empresa


          



          	

            Sociedade de Economia Mista


          



          	

            Sociedade de Economia Mista


          

        




        

          	

            Lei que autorizou criação


          



          	

            Lei Estadual nº 7.801/1992


          



          	

            Lei Municipal nº 6.988/1966


          

        




        

          	

            Extensão (Km)


          



          	

            271


          



          	

            101,1


          

        




        

          	

            Estações


          



          	

            94


          



          	

            89


          

        




        

          	

            Quant. de municípios atendidos


          



          	

            23


          



          	

            19


          

        




        

          	

            Média de passageiros transportados (2019)


          



          	

            3 Milhões


          



          	

            5 Milhões


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor com base no Relatório integrado 2019/Metrô e Relatório Integrado da Administração 2019/CPTM




    Em 2020, houve uma queda significativa dos usuários de metrô, em muito motivado pela pandemia de Covid-19 que se alastrou pelo Brasil. Para amparar essa informação, segue abaixo quadro comparativo dos meses de janeiro a outubro de 2020, referentes ao número de passageiros transportados pelo metrô. Nesta comparação foram consideradas as linhas 1-2-3 e 15 administradas pelo metrô. Além disso, a medição levou em consideração a soma das entradas pelas linhas de bloqueios com as transferências entre linhas nas estações Sé, Paraíso, Ana Rosa e Vila Prudente.




    Gráfico 08: Quantidade de passageiros transportados.




    

      [image: ]

    




    Fonte: Metrô-SP/202083




    As linhas 4-amarela e 5-lilás, respectivamente, administradas pela ViaQuatro e ViaMobilidade apresentaram uma queda de quase 75% no movimento de passageiros entre abril e junho. Se no mesmo período de 2019, as linhas 4-Amarela e 5-Lilás transportaram mais de 100 milhões de passageiros, neste ano elas somam apenas 26 milhões, ou seja, são mais de 74 milhões de viagens a menos.84




    Gráfico 09: Passageiros transportados na linha 4 do Metrô/SP




    

      [image: ]

    




    Fonte: ViaQuatro/2020




    Com relação à linha 5- lilás, gerenciada pela ViaMobilidade, como nas demais linhas houve uma queda significativa a partir de abril, conforme o gráfico abaixo:




    Gráfico 10: Passageiros transportados na linha 5 do Metrô/SP
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    Fonte: ViaMobilidade/2020




    3.3 Plano Integrado de Transportes Urbanos (PITU-2025)




    O PITU 2025 é uma atualização do antigo PITU 2020 publicado pela Secretaria de Transporte Metropolitana em 1999, com o objetivo de integrar todos os modais de transporte da RMSP.85




    O PITU 2025 foi publicado pela STM em 2006, sendo um “redirecionamento estratégico necessário, justificado pelo agravamento do problema urbano de desequilíbrio da localização das atividades na cidade, em especial habitações e empregos, constatados no último Censo/2000” 86




    Várias ações foram implementadas, contudo, as melhorias em infraestrutura, que são afetas à análise neste artigo, tiveram como foco a ampliação do sistema metroferroviário, com a expansão da rede de metrô, a modernização da malha convencional do trem metropolitano, maior integração entre os modais de transporte em toda a RMSP, todas as ações previstas até 2025.87




    Cabe ressaltar que, analisando a realidade atual do sistema metroferroviário, pode-se concluir que o PITU 2025 está cumprindo seu cronograma, não obstante os percalços que a Administração Pública tem que vencer. 88 Há previsão da contratação de serviços técnicos de consultoria para elaboração do Plano Integrado de Transportes Urbanos da Região Metropolitana de São Paulo - PITU2040.89




    4.Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros sobre Trilhos na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ)




    Atualmente, a região metropolitana do Rio de Janeiro possuí 22 municípios do Estado do Rio de Janeiro, com uma população estimada para 2020 de 13,1 milhões de habitantes.90




    Desta forma, por meio da Companhia de Transportes sobre Trilhos do Estado do Rio de Janeiro (RIOTRILHOS), sociedade de economia mista, de capital fechado, integrante da Administração Indireta do Estado do Rio de Janeiro, a Secretaria de Estado de Transportes (SETRANS) realiza o planejamento e a implementação do sistema de transporte sobre trilhos ou guiados no Estado do Rio de Janeiro, com vistas à concessão do referido serviço público ou à formação de parcerias público-privada.91




    Além disso, o Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de Transportes Aquaviários, Ferroviários, Metroviários e de Rodovias do Estado do Rio de Janeiro (AGETRANSP), uma autarquia especial da administração indireta, exerce o poder regulatório, acompanhando, controlando e fiscalizando as concessões e permissões de serviços públicos no setor dos transportes. 92




    Com o objetivo de viabilizar o sistema de transportes no Rio de Janeiro, a SETRANS confeccionou o Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDTU/RMRJ), coordenado pela Companhia Estadual de Engenharia de Transportes e Logística (CENTRAL). O PDTU/2015 constitui importante instrumento orientador das ações em transporte coletivo e individual que deverão ser conduzidas pelo Governo do Estado e prefeituras municipais para atender às necessidades atuais e futuras de mobilidade da população da RMRJ.93
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